
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.885 - SC (2014/0327580-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JACSON TRAMONTIN 
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CRITÉRIO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO DE CONDIÇÕES PARA PROVER O PRÓPRIO 
SUSTENTO. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. No presente caso, não fora demonstrada a ausência de condições de prover o 
seu próprio sustento ou tê-lo provido pela sua família. O estudo social revela que 
a renda da família é de R$ 2.250,00 (dois mil, duzentos e cinquenta reais reais) 
por mês, e que o grupo social é composto por 03 (três) pessoas, bem como que a 
família reside em casa própria, "distribuída em 03 (três) quartos, 02 (duas) salas, 
02 (dois) banheiros, sendo que a área de serviço é junto com a garagem, 
composta por móveis e eletrodomésticos de boa qualidade".
2. Ao avaliar o requisito de hipossuficiência, o órgão jurisdicional não deve 
limitar-se à análise isolada do cálculo da renda per capita, visto ser este apenas 
um requisito objetivo da condição de miserabilidade.
3. No caso dos autos, o Magistrado se baseou em outros elementos de provas, 
além do cálculo da renda per capita, como o estudo social acostado aos autos. 
Portanto, rever o entendimento do Tribunal local, para analisar o conteúdo 
fático-probatório apresentado nos autos, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS.

O direito ao benefício assistencial pressupõe o preenchimento dos 
seguintes requisitos: a) condição de deficiente (pessoa que tem impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condição com as demais pessoas) ou idoso (neste 
caso, considerando-se, desde Io de janeiro de 2004, a idade de 65 anos); e b) 
situação de risco social (estado de miserabilidade, hipossuficiência econômica ou 
situação de desamparo) dá parte autora e de sua família.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil e 20 da Lei 8.742/1993.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 331).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.885 - SC (2014/0327580-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.1.2015.     

Cinge-se a controvérsia a definir se o critério objetivo previsto no § 3° do art. 

20 da Lei 8.742/1993 – de que se considera incapaz de prover a manutenção da pessoa com 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 

salário-mínimo – é absoluto, para fins de concessão do benefício assistencial de prestação 

continuada.

 Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.
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I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

O STJ decidiu, em julgamento de recurso representativo da controvérsia (art. 

543-C do CPC), que a renda per capita familiar não é a única forma de aferir a incapacidade 

da pessoa para prover sua própria manutenção ou tê-la provida por sua família. Transcrevo a 

ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA 
C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, 
QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR 
A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de 
um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à 
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem 
não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, 
alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício 
assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam 
meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per 
capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

(..)
4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a 

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das 
condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de 
modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve 
ser considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui 
outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou 
seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a 
renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

(...)
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7.  Recurso Especial provido. (REsp 1112557/MG, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/11/2009, 
grifei).

A Corte local afastou a pretensão, tendo assim se manifestado:

O estudo social de fls. 138/140 revela que o genitor do autor 
percebe a quantia de R$ 1.350,00 (hum mil trezentos e cinqüenta reais) por mês e 
a genitora, R$ 900,00 (novecentos reais) por mês, e que o grupo social é 
composto por 03 (três) pessoas.

Ademais, a família reside em casa própria, distribuída em 03 (três) 
quartos, 02 (duas) salas, 02 (dois) banheiros, sendo que a área de serviço é junto 
com a garagem, composta por móveis e eletrodomésticos de boa qualidade.

Assim, a renda per capita mensal ultrapassa o valor de 1/4 do 
salário mínimo.

Pelo conjunto de provas colacionadas aos autos, não é possível 
justificar no caso concreto a hipossuficiência econômica do grupo familiar.

Observa-se que o Tribunal a quo, ao analisar as provas dos autos, concluiu que 

o recorrido reúne condições de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família, requisito presente no caput do art. 20 do mencionado diploma legal, possuindo sua 

família renda mensal per capita superior a 1/4 de salário-mínimo. A revisão desse 

entendimento pelo STJ é obstada pelo disposto na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0327580-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.504.885 / SC

Números Origem:  00003208620144049999  3208620144049999  42995120118240079  79110042997

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACSON TRAMONTIN
ADVOGADO : IVAN ALVES DIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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